
 
CPI DA PANDEMIA 

 

REQUERIMENTO Nº   , DE 2021 

(Do Sr. Senador Humberto Costa) 
 
 

 

Senhor Presidente, 

Nos termos do disposto no § 3º do art. 58 da Constituição Federal, no art. 2º 

da Lei nº 1.579/52 e no art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro ao 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o RIF – Relatório de 

Inteligência Financeira do ex-Diretor-Geral do Hospital Federal de Ipanema e atual 

Diretor-Geral do Hospital Federal dos Servidores do Estado, BENITO ACCETA, 

CPF 574.090.137-53, referente ao período de 1º de janeiro de 2020 até o presente. 

As informações requeridas devem ser enviadas em meio eletrônico, no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de desobediência. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Comissão Parlamentar de Inquérito, batizada como CPI DA 

PANDEMIA, foi criada pelos Requerimentos 1371 e 1372, ambos de 2021, com a 

finalidade de apurar, no prazo de 90 dias, as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da 

crise sanitária no Amazonas com a ausência de oxigênio para os pacientes internados; e as 

possíveis irregularidades em contratos, fraudes em licitações, superfaturamentos, desvio 

de recursos públicos, assinatura de contratos com empresas de fachada para prestação de 

serviços genéricos ou fictícios, entre outros ilícitos, se valendo para isso de recursos 

originados da União Federal, bem como outras ações ou omissões cometidas por 

administradores públicos federais, estaduais e municipais, no trato com a coisa pública, 

durante a vigência da calamidade originada pela Pandemia do Coronavírus "SARS-CoV-
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2", limitado apenas quanto à fiscalização dos recursos da União repassados aos demais 

entes federados para as ações de prevenção e combate à Pandemia da Covid-19, e 

excluindo as matérias de competência constitucional atribuídas aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

Em depoimento a esta CPI no dia 16 de junho de 2021, o ex-governador do 

Rio de Janeiro Wilson Witzel afirmou que os hospitais federais no Rio de Janeiro têm um 

dono: 

O SR. WILSON WITZEL – Os hospitais federais, os hospitais 

federais são intocáveis, ninguém mexe ali. Tem um dono, e esta 

CPI pode descobrir quem é o dono daqueles hospitais federais. 

Tem um dono, tem alguém... 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado 

Independente/REDE - AP) – O senhor fala "dono" entre aspas? 

O SR. WILSON WITZEL – É, tem um dono, ali tem um dono. E 

tem investigação sobre isso que eu sei... 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado 

Independente/REDE - AP) – O senhor poderia indicar para esta 

CPI um caminho para descobrirmos quem são os donos? 

O SR. WILSON WITZEL – Quebrando o sigilo das OSs que 

prestam serviço lá... 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado 

Independente/REDE - AP) – Nós encontraremos quem são os 

donos? 

O SR. WILSON WITZEL – ... quebrando o sigilo do 

superintendente que foi exonerado – teve um que foi exonerado, 

ou os dois ali –, do que foi exonerado, quebrando o sigilo dele; 

quebrando o sigilo das OSs que prestam serviço e das empresas 

que prestam serviço para as OSs. Certamente essa quebra de 
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sigilo, que deve ser sob segredo de justiça para que se possa avançar 

sem expor, num primeiro momento, os investigados... 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado 

Independente/REDE - AP) – O senhor acredita que, se nós, se esta 

Comissão Parlamentar de Inquérito seguir nesse caminho, 

encontraremos quem são, abre aspas, "os donos", fecha aspas... 

O SR. WILSON WITZEL – Exatamente. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado 

Independente/REDE - AP) – ... dos hospitais federais do Rio de 

Janeiro. 

O SR. WILSON WITZEL – Vai encontrar. Certamente, ali tem 

dono. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Parlamentar Senado 

Independente/REDE - AP) – Perfeito. 

O SR. BENITO ACCETA foi Diretor-Geral do Hospital Federal de 

Ipanema entre 21 de outubro de 2016 e 24 de agosto de 2020 e é Diretor-Geral do Hospital 

Federal dos Servidores do Estado desde 25 de agosto de 2020. 

Na análise das despesas efetuadas por essas unidades federais de saúde, 

identificou-se a prática frequente de pagamentos indenizatórios em montante elevado, 

relativos à prestação de serviços sem licitação e sem cobertura contratual (a título de 

reconhecimento de dívida, nos termos do art. 59, parágrafo único da Lei 8.666/1993). 

Cabe registrar que os pagamentos indenizatórios feitos por esses hospitais às 

empresas BERKELEY EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA. (CNPJ 00.210.051/0001-48) 

e NAVELE EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA. (CNPJ 29.762.861/0001-99) 

relativos à prestação de serviços sem licitação e sem cobertura contratual alcançaram o 

valor total de R$ 5.121784,39. 
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É importante salientar que os hospitais e institutos federais situados na 

cidade do Rio de Janeiro compõem a rede assistencial do SUS e possuem leitos clínicos e 

leitos de UTI, sendo que 30% estavam e permaneceram fechados durante a pandemia da 

covid-19 e poderiam ter sido disponibilizados aos pacientes nesse período, evitando, 

inclusive gastos com abertura de hospitais de campanha. Portanto, eventual malversação de 

recursos públicos decorrente da execução do contrato em questão pode ter prejudicado o 

atendimento da população nesse período de pandemia, na medida em que impossibilitou a 

reabertura de leitos, bem como foi determinante para a não observância de condições 

mínimas de trabalho para os profissionais de saúde. 

A denúncia do Ministério Público Federal, envolvendo fatos relativos ao 

Governo de Wilson Witzel, relata um modus operandi criminoso que envolve a contratação 

fraudulenta de empresas e organizações sociais. Na denúncia, explicita-se, por exemplo, 

que agentes públicos pressionaram pela renovação de contratos de forma irregular, 

deixando de realizar tempestivamente licitações de modo a justificar aditivos emergenciais. 

Tal prática pode ter se disseminado para o governo federal, especialmente nos hospitais 

federais do Rio de Janeiro. 

É crucial investigar o atual Diretor-Geral do Hospital dos Servidores do 

Estado do Rio de Janeiro em busca de evidências capazes de apontar eventual reprodução 

em âmbito federal dos esquemas descritos no relatório do Ministério Público Federal, 

especialmente nas contratações efetuadas com recursos do Ministério da Saúde.  

Para tanto, é fundamental que a CPI siga o caminho do dinheiro. Por isso, a 

medida ora proposta é necessária para o bom andamento dos trabalhos desta CPI. 

O Relatório de Inteligência Financeira – RIF elaborado pelo Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras – Coaf é um instrumento adequado para identificar 

movimentações atípicas da pessoa física em tela. Caso o resultado das análises indique a 

existência de fundados indícios de lavagem de dinheiro, ou qualquer outro ilícito, esta CPI 

poderá avançar na quebra dos sigilos bancários e fiscais da pessoa física investigada. 

É de conhecimento desta CPI que o conteúdo do RIF é protegido por sigilo 

constitucional, inclusive nos termos da Lei Complementar 105, de 2001, não estando, 
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portanto, sujeito às classificações da Lei 12.527, de 2011. Esta CPI, como órgão 

destinatário do RIF, será a responsável pela preservação do sigilo. 

A transferência de sigilos, nesta hipótese, constitui-se em mecanismo 

adequado e proporcional de busca da verdade no trabalho investigatório da CPI, expressa 

manifestação da teoria dos poderes implícitos, concebida na Suprema Corte dos Estados 

Unidos da América, em 1819, e que consiste no entendimento de que a Constituição, ao 

conceder uma função a determinado órgão ou instituição, também lhe confere, 

implicitamente, os meios necessários para a consecução desta atividade. 

Lembramos que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é 

pacífica no sentido de admitir a transferência de sigilos para Comissões Parlamentares de 

Inquérito, desde que o requerimento atenda aos requisitos da: a) motivação; b) pertinência 

temática; c) necessidade; e d) limitação do período de investigação (ver nesse sentido, entre 

outros, os Mandados de Segurança (MS) nºs 25.812; 23.480; 23.619; 23.652; e 23.868). 

O presente requerimento está fundamentado, individualizado, e com período 

determinado, correspondente à situação de emergência em saúde pública causada pela 

pandemia da covid-19, em conformidade com o disposto no art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, no art. 148, caput, do Regimento Interno do 

Senado Federal, e na jurisprudência do STF relativa à matéria. 

Por tais razões roga-se aos eminentes pares o apoio à aprovação deste 

Requerimento.  

  Sala das Sessões,  

 

Senador HUMBERTO COSTA   

PT/PE
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